
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 848118 - SP (2023/0298042-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : EDUARDO DOS SANTOS RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LEONARDO SCOFANO DAMASCENO PEIXOTO - DEFENSOR 
PÚBLICO - SP265818

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. CAUSA DE AUMENTO. 
FRAÇÃO DE 2/5. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. CONCURSO 
FORMAL IMPRÓPRIO. PRETENSÃO DE AFASTAMENTO DE 
DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. Segundo o enunciado 443 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ, o aumento, na terceira fase de aplicação da pena, no crime de 
roubo circunstanciado, exige fundamentação concreta, não sendo suficiente, 
para a sua exasperação, a mera indicação do número de majorantes.

3. No caso, houve a devida fundamentação da fração das majorantes, 
lastreada no modus operandi empregado na execução do crime, em 
consonância com jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior, vale dizer, 
i) um dos acusados portava uma metralhadora e as vítimas Rodrigo e José 
Marcos foram claras ao apontar que foram ameaçadas sob a mira de uma 
metralhadora; ii) O número de agentes claramente facilitou o sucesso da 
empreita. A organização no desempenho de cada tarefa foi fundamental para 
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que pudessem deixar o local dos fatos após a prática dos delitos; iii) Durante 
toda a ação criminosa, funcionários e clientes do Banco tiveram a liberdade 
restringida pelos acusados por cerca de sete a oito minutos.

4. Quanto à incidência do concurso formal impróprio na dosimetria, é 
imprescindível a indicação de elementos que apontem a intenção do agente, 
vale dizer, apenas quando efetivamente demonstrada a existência de desígnios 
autônomos, incidirá o concurso formal impróprio (segunda parte do art. 70 do 
Código Penal).

5. In casu, ao entender pela aplicação do concurso formal impróprio 
entre o roubo da agência bancária e o roubo da mochila da vítima, o Juízo de 
origem declinou que era da vontade do paciente a violação do patrimônio da 
instituição financeira e do funcionário do Banco.  Rever essa constatação 
demandaria amplo revolvimento da matéria fático-probatória, procedimento 
que, a toda evidência, é incompatível com a estreita via do mandamus.

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 12 de março de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : EDUARDO DOS SANTOS RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
  LEONARDO SCOFANO DAMASCENO PEIXOTO - DEFENSOR 

PÚBLICO - SP265818
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. CAUSA DE AUMENTO. 
FRAÇÃO DE 2/5. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. CONCURSO 
FORMAL IMPRÓPRIO. PRETENSÃO DE AFASTAMENTO DE 
DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. Segundo o enunciado 443 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ, o aumento, na terceira fase de aplicação da pena, no crime de 
roubo circunstanciado, exige fundamentação concreta, não sendo suficiente, 
para a sua exasperação, a mera indicação do número de majorantes.

3. No caso, houve a devida fundamentação da fração das majorantes, 
lastreada no modus operandi empregado na execução do crime, em 
consonância com jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior, vale dizer, 
i) um dos acusados portava uma metralhadora e as vítimas Rodrigo e José 
Marcos foram claras ao apontar que foram ameaçadas sob a mira de uma 
metralhadora; ii) O número de agentes claramente facilitou o sucesso da 
empreita. A organização no desempenho de cada tarefa foi fundamental para 
que pudessem deixar o local dos fatos após a prática dos delitos; iii) Durante 
toda a ação criminosa, funcionários e clientes do Banco tiveram a liberdade 
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restringida pelos acusados por cerca de sete a oito minutos.
4. Quanto à incidência do concurso formal impróprio na dosimetria, é 

imprescindível a indicação de elementos que apontem a intenção do agente, 
vale dizer, apenas quando efetivamente demonstrada a existência de desígnios 
autônomos, incidirá o concurso formal impróprio (segunda parte do art. 70 do 
Código Penal).

5. In casu, ao entender pela aplicação do concurso formal impróprio 
entre o roubo da agência bancária e o roubo da mochila da vítima, o Juízo de 
origem declinou que era da vontade do paciente a violação do patrimônio da 
instituição financeira e do funcionário do Banco.  Rever essa constatação 
demandaria amplo revolvimento da matéria fático-probatória, procedimento 
que, a toda evidência, é incompatível com a estreita via do mandamus.

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela defesa de EDUARDO DOS 

SANTOS RIBEIRO contra decisão que denegou o habeas corpus impetrado contra 

acórdão proferido pelo  Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o agravante foi condenado por infração aos arts. 157, § 

2°, I, II e V, por três vezes, e 180, caput, por duas vezes, c\c os arts. 29 e 69, todos do 

Código Penal, às penas de 21 anos, 11 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicial 

fechado, e 72 dias-multa.

A defesa interpôs recurso de apelação ao Tribunal de origem, que negou 

provimento ao apelo, nos termos do acórdão juntado às fls. 140-153.

No habeas corpus impetrado nesta Corte Superior, a defesa requereu a  

redução da pena do agravante.

O habeas corpus foi denegado.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando a ilegalidade na terceira etapa da dosimetria da pena, ao argumento de que 

não houve fundamentação idônea a justificar a fração das majorantes e a incidência do 

concurso formal impróprio, em detrimento do concurso formal próprio.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo seu total provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório.
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VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa 

relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando a 

ilegalidade na terceira etapa da dosimetria da pena, ao argumento de que não houve 

fundamentação idônea a justificar a fração das majorantes e a incidência do concurso 

formal impróprio, em detrimento do concurso formal próprio.

Em relação ao pedido, o agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz 

de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática já 

proferida.

Conforme consta na decisão agravada, a dosimetria da pena está inserida no 

âmbito de discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do 

caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por 

esta Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

No caso, houve a devida fundamentação da fração das majorantes, lastreada no 

modus operandi empregado na execução do crime, em consonância com jurisprudência 

pacífica deste Tribunal Superior, vale dizer:

 i) um dos acusados portava uma metralhadora e as vítimas Rodrigo e José Marcos foram 
claras ao apontar que foram ameaçadas sob a mira de uma metralhadora; ii) O número de 
agentes claramente facilitou o sucesso da empreita. A organização no desempenho de cada 
tarefa foi fundamental para que pudessem deixar o local dos fatos após a prática dos delitos; 
iii) Durante toda a ação criminosa, funcionários e clientes do Banco tiveram a liberdade 
restringida pelos acusados por cerca de sete a oito minutos.

 
 

Acerca do tema, destaco os seguintes precedentes desta Corte Superior:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. VALORAÇÃO 
NEGATIVA DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. PERÍODO NOTURNO E VÍTIMA 
IDOSA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NEGATIVAÇÃO DAS CONSEQUÊNCIAS DO 
DELITO. MOTIVAÇÃO CONCRETA. TERCEIRA FASE. CAUSA DE AUMENTO. 
FRAÇÃO DE 3/8. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. WRIT NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O refazimento da dosimetria da pena em habeas corpus tem caráter excepcional, 
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somente sendo admitido quando se verificar de plano e sem a necessidade de incursão 
probatória, a existência de manifesta ilegalidade ou abuso de poder.

2. A valoração negativa das circunstâncias do crime de roubo se deu com fundamentação 
idônea, observando-se o modus operandi empregado na prática delitiva, pois o Tribunal 
estadual considerou o fato de que o crime foi praticado no período noturno - por volta das 
5h -, quando normalmente as pessoas estão descansando e a vigilância é reduzida, aduzindo, 
ainda, que o ingresso do agente na residência da vítima - pessoa idosa e que morava sozinha 
- facilitou a prática do delito, estando em harmonia com a jurisprudência desta Corte 
Superior de Justiça.

3. As consequências do crime devem ser entendidas como o resultado da ação do agente, 
sendo certo que "o trauma causado à vítima, que não se confunde com mero abalo 
passageiro, também é elemento hábil a justificar a avaliação negativa do vetor 
consequências do crime" (AgRg no HC n. 785.572/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, DJe de 20/3/2023).

4. Segundo o enunciado n. 443 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça - STJ, o 
aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige 
fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do 
número de majorantes.

5. Na hipótese, o Tribunal a quo apresentou fundamentação concreta, amparada nas 
circunstâncias mais reprováveis da prática do delito, ou seja, o fato de o "réu ter encostado a 
arma no pescoço da vítima demonstra maior reprovabilidade, com o risco concreto de 
causar-lhe relevante ferimento" para fixar o aumento de 3/8 (três oitavos), justificando a 
fração superior ao mínimo legal na terceira etapa da dosimetria.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 804.611/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 

em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA BASE. INDEVIDA SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PLURALIDADE DE HIPÓTESES MAJORANTES. CRITÉRIO 
MERAMENTE MATEMÁTICO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 443/STJ. INAPLICÁVEL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O capítulo acerca da ilegalidade da pena base não foi apreciado pelo Tribunal a quo, 
pois apenas se pronunciou acerca da absolvição por falta de provas e da fração da causa de 
aumento do roubo.

Portanto, como não há decisão de Tribunal, inviável a apreciação do tema por esta Corte, 
sob pena de indevida supressão de instância e alargamento inconstitucional da hipótese de 
competência do Superior Tribunal de Justiça para julgamento de habeas corpus, constante 
no art. 105, I, "c", da Constituição da República, que exige decisão de Tribunal.

2. Nos termos da Súmula 443 desta Corte, quando da dosimetria da fração da causa de 
aumento do crime de roubo, na terceira etapa, impõe-se ao julgador fundamentar 
concretamente o quantum de exasperação, sendo insuficiente a mera menção à quantida de 
de majorantes.

3. Na hipótese, as instâncias ordinárias justificaram concretamente o aumento de 3/8 da 
pena intermediária do crime de roubo, diante da gravidade do crime. As condutas 
criminosas foram efetivamente cometidas em concurso de três agentes, ao menos, e 
mediante grave ameaça exercida com emprego de duas armas de fogo.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 843.680/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

16/10/2023, DJe de 19/10/2023.)
 

Quanto à incidência do concurso formal impróprio na dosimetria, é 

imprescindível a indicação de elementos que apontem a intenção do agente, vale dizer, 
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apenas quando efetivamente demonstrada a existência de desígnios autônomos, incidirá o 

concurso formal impróprio (segunda parte do art. 70 do Código Penal).

In casu, ao entender pela aplicação do concurso formal impróprio entre o 

roubo da agência bancária e o roubo da mochila da vítima Murilo, o Juízo de origem 

declinou que era da vontade do paciente a violação do patrimônio da instituição 

financeira e do funcionário do Banco.

Rever essa constatação demandaria amplo revolvimento da matéria fático-

probatória, procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a estreita via do 

mandamus. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO. CONCURSO 
FORMAL IMPRÓPRIO. PRETENSÃO DE AFASTAMENTO DE DESÍGNIOS 
AUTÔNOMOS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO.

1. A distinção entre o concurso formal próprio e o impróprio relaciona-se com o 
elemento subjetivo do agente, ou seja, a existência ou não de desígnios autônomos (AgRg 
no REsp n. 1.299.942/DF, rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 21/6/2013).

2. As instâncias de origem, com base nas provas dos autos, mantiveram o 
reconhecimento do concurso formal impróprio entre os dois latrocínios praticados, com a 
subtração de patrimônios de vítimas distintas e momentos e lugares diversos, destacando 
que "tendo em vista que desígnios foram autônomos, havendo clara identificação de que a 
vítima era outra e o dolo do roubo nasceu pelo desenvolvimento dos fatos, a fim de 
assegurar a fuga".

3. Alterar a referida conclusão, com o intuito de acolher o pleito de reconhecimento de 
crime único, no caso, demandaria inevitável incursão no conjunto fático-probatório dos 
autos, providência inadmissível na via estreita do writ.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 805.193/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0298042-2 HC 848.118 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00030513020178260129  30513020178260129

EM MESA JULGADO: 12/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LEONARDO SCOFANO DAMASCENO PEIXOTO - DEFENSOR 
PÚBLICO - SP265818 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EDUARDO DOS SANTOS RIBEIRO (PRESO)
CORRÉU    : CÍCERO DA SILVA SANTOS 
CORRÉU    : ANDRÉ ALVES DE MELO 
CORRÉU    : MARCIO BARBOSA DOS SANTOS 
CORRÉU    : JOSÉ EDSON MENEZES  
CORRÉU    : AGATHA SANTANA DE SOUZA 
CORRÉU    : MAYARA KIMBERLYN DA SILVA ALMEIDA 
CORRÉU    : RAFAEL DE OLIVEIRA RODRIGUES 
CORRÉU    : DANILO ALVES DE MELO 
CORRÉU    : AMANDA CRISTINA SILVA DE BARROS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO DOS SANTOS RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LEONARDO SCOFANO DAMASCENO PEIXOTO - DEFENSOR 
PÚBLICO - SP265818 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.C542212551380485524155@ 2023/0298042-2  -  HC 848118   Petição : 2023/0116704-7  (AgRg)
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0298042-2 HC 848.118 / SP
MATÉRIA CRIMINAL
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